
PARECER N(               , DE 2015

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1012, DE 2015


De autoria do Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a proibição, nas unidades escolares de educação básica, da comercialização de alimentos industrializados que contenham gorduras trans.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente a sua aprovação, com emenda (fls. 17).


Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito. 


Sobre o assunto, verificamos que, conforme a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, as gorduras trans, adicionadas aos alimentos para melhorar sua consistência e aumentar sua validade, são formadas por processo de hidrogenação industrial (que transforma óleos vegetais líquidos em gordura sólida à temperatura ambiente). Prejudiciais à saúde, seu consumo excessivo pode acarretar doenças cardiovasculares, diabetes e aumento de peso. 


Inclusive, observamos que os hábitos alimentares dos brasileiros sofreram enorme transformação nas últimas décadas, visto que os alimentos industrializados ganharam mais espaço na dieta. Afinal, eles são práticos e facilitam a vida de quem não pode ou não quer desperdiçar tempo com o preparo de uma refeição.


No entanto, entre outros fatores, essa opção por comidas prontas e menos saudáveis levou o País a um índice nada positivo. Segundo dados divulgados pelo Ministério da Saúde, em abril/2015, 52,5% dos brasileiros adultos estão acima do peso e, destes, 17,9% são obesos. São números que vêm crescendo, pois em 2006 eram, respectivamente, 42,6% e 11,8% . Segundo o órgão, uma em cada 3 crianças está acima do peso recomendado pela Organização Mundial de Saúde e, 32,3% dos menores de 2 anos tomam refrigerante e suco de caixinha e 60,2% deles comem bolacha recheada, biscoitos e bolos prontos.


A brilhante justificativa do autor pontua de maneira clara os malefícios que a gordura trans representa para a saúde e, portanto, cabe à Administração Pública a implementação de medidas que procurem reduzir seu consumo.


Nesse sentido, a proibição de se comercializar alimentos compostos por gordura trans nas escolas é de grande importância para que crianças e adolescentes tenham acesso a lanches e refeições mais saudáveis durante o período que passam na unidade de ensino, de modo a prevenir, no futuro, doenças cardiovasculares, diabetes e obesidade a ela associadas. 


A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação adaptou o texto original à melhor técnica legislativa e, destarte, recebe nosso apoio.


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1012, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.  


Sala das Comissões, 

Deputado WELSON GASPARINI
Relator
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